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Resumo 

 
O objetivo deste estudo é determinar os antecedentes à resistência a sistemas empresariais (ERP). Assim, por 

meio de levantamento bibliográfico relacionado às causas de resistência a sistemas de informação, elaborou-se 

um modelo teórico contendo os fatores que influenciam o comportamento de resistência a sistemas ERP. A partir 

daí, por meio de survey, foram obtidos 169 questionários válidos, preenchidos por gestores de tecnologia da 

informação brasileiros que já haviam implantado sistemas empresariais. A pesquisa valeu-se, então, de técnicas 

de análise fatorial e equações estruturais para refinar e testar o modelo proposto. Verificou-se que os fatores, 

sistemas e inclinação pessoal explicaram cerca de 49% da variância do comportamento de resistência a sistemas 

empresariais. Assim, conclui-se que sistemas ERP pouco flexíveis, tecnicamente mal projetados, cuja utilização 

seja de difícil compreensão e que não atendam às necessidades dos profissionais, geram resistência relacionada 

aos mesmos. Semelhantemente, conclui-se que há uma predisposição intrínseca de alguns usuários a resistir à 

implantação de sistemas empresariais, indicando que o estudo da resistência a sistemas de informação necessita 

explorar, cada vez mais, dimensões que contemplem aspectos eminentemente comportamentais dos 

profissionais. 

 

Palavras-chave: resistência a sistemas de informação; sistemas empresariais; ERP; tecnologia da informação; 

sistemas de informação.   

 

 

Abstract 

 
The aim of this study is to determine the antecedents of resistance to enterprise systems. As such, by reviewing 

the extant literature regarding resistance behavior to information systems, a theoretical model containing the 

factors that influence resistance behavior to enterprise systems was developed. Then, via a survey, 169 valid 

questionnaires answered by Brazilian IT managers who had already implemented enterprise systems (ERP) were 

obtained. From there, the research drew on factor analysis and structural equation modeling techniques to refine 

and test the proposed model. Results show that systems and personal inclination factors explain about 49% of the 

variance related to resistance behavior to enterprise systems. The conclusion is that resistance is generated 

against ERP systems that are not flexible, well designed, user-friendly, and useful for professionals. Likewise, 

some users have an intrinsic predisposition to resist enterprise system implementation; which points out that 

systems resistance research must increasingly explore professionals’ behavioral characteristics.  

 

Key words: information systems resistance; enterprise systems; ERP; information technology; information 

systems.  
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Introdução 

 

 
O valor da Tecnologia da Informação (TI) para as organizações modernas se tornou tópico 

recorrente em discussões e debates. Acadêmicos (e.g. Badescu & Garces-Ayerbe, 2009; McAfee & 

Brynjolfsson, 2008) e praticantes têm buscado provas de que o uso da TI melhora a produtividade, 

aumenta a lucratividade e reduz os custos das empresas, possibilitando novos mecanismos de 

planejamento, organização e controle, suportando estratégias de negócios e proporcionando vantagem 

competitiva (Byrd, Pitts, Adrian, & Davidson, 2008). 

Nesse contexto, investimentos em TI representam parcela respeitável no orçamento das 

organizações (Albertin & Albertin, 2008). As empresas sediadas nos Estados Unidos, por exemplo, 

por longo tempo tiveram um crescente impacto em seus orçamentos, gerado pelos investimentos nessa 

área (Ranganathan & Brown, 2006). A crise financeira global, desencadeada a partir de 2008, teve, no 

entanto, impacto nos investimentos em TI em vários países, fazendo com que as organizações 

diminuíssem os investimentos nessa área e buscassem, cada vez mais, a eficácia nos projetos de TI por 

elas levadas a cabo (International Telecommunication Union [ITU], 2009; Michail, 2013; World 

Economic Forum, 2012). 

Por sua vez, o mercado de sistemas empresariais (ERP) é um dos segmentos que, de forma 

sustentada, mais tem crescido na indústria de tecnologia da informação, já que, nos últimos anos, o 

ambiente de globalização e competitividade nos negócios tem forçado as empresas a investir recursos 

consideráveis na implantação de sistemas ERP (Karsak & Özogul, 2009; Schubert & Williams, 2011).  

Face ao exposto, os gestores responsáveis pela tecnologia da informação das empresas 

necessitam conhecer os fatores que antecedem a resistência a esse tipo de sistema, pois segundo Kim e 

Kankanhalli (2009), tal resistência ocupa o primeiro lugar no ranking dos desafios na implementação 

de sistemas de informação. 

Em linha com tal, diversas empresas (e.g. FoxMeyer Drugs, Mobile Europe, Dell 

Computadores, Dow Chemical) investiram recursos financeiros e tempo na implantação de sistemas 

empresariais, mas não obtiveram o resultado esperado (Davenport, 1998), já que, em resposta às 

mudanças geradas, os usuários resistiram à implantação desses sistemas, provocando atraso na 

finalização do projeto, estouro no valor orçado e subutilização do novo sistema (Kim & Kankanhalli 

2009). 

Uma vez que aproximadamente metade das iniciativas de implementação de sistemas ERP têm 

falhado e trabalhos acadêmicos na área são escassos, pesquisas que buscam fatores relacionados ao 

insucesso na implantação desses sistemas tornam-se relevantes, tanto para acadêmicos como 

praticantes (Youngberg, Olsen, & Hauser, 2009), mormente estudos que utilizam abordagens 

quantitativas (Kim & Kankanhalli, 2009). Assim, ao conhecer os fatores que influenciam a resistência 

a sistemas empresariais, os gestores poderão mitigar riscos de insucesso na implantação dos mesmos. 

Some-se a isso o fato de que, no Brasil, a resistência a sistemas empresariais é uma área de 

conhecimento na qual ainda prevalecem artigos baseados em estudos de caso (Lima, Carrieri, & 

Pimentel, 2007) e análise de fatores críticos de sucesso (Gambôa, Caputo, & Bresciani, 2004), sem o 

desenvolvimento continuado de instrumentos e modelos teóricos que possam explicar o 

comportamento de resistência a sistemas empresariais dentro do cenário brasileiro. É nessa linha de 

pesquisa, portanto, que este artigo procura avançar. 

Dessa forma, tendo como problema de pesquisa investigar os antecedentes à resistência a 

sistemas empresariais (ERPs), segundo a ótica dos gestores de TI brasileiros, este estudo objetiva 

complementar os trabalhos desenvolvidos por estudiosos da resistência a sistemas de informação, 

suportando hipóteses levantadas por outros autores e identificando novos fatores antecedentes à 

resistência a sistemas empresariais. 

Em relação à sua estrutura, este trabalho, após esta introdução, apresenta o referencial teórico 
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adotado para, em seguida, elencar as hipóteses de pesquisa dele derivadas e apresentar o modelo 

teórico proposto para os antecedentes à resistência a ERPs. Em seguida, o trabalho detalha os 

procedimentos metodológicos adotados para, adiante, apresentar os resultados obtidos. Por fim, 

conclusões, implicações acadêmicas e gerenciais, e limitações do estudo compõem a última seção 

deste artigo. 

 

 

Referencial Teórico 

 

 
Para identificar os fatores antecedentes à resistência a sistemas ERP, quando da implantação dos 

mesmos, considera-se importante definir resistência a sistemas de informação, identificando, a partir 

da literatura existente, os fatores que a ocasionam. 

 

Definindo resistência a sistemas de informação 

 
Markus (1983) define o comportamento de resistência a sistemas de informação como o não 

uso, ou uso inadequado dos mesmos, com o intuito de prevenir a implantação do sistema. Para 

Lapointe e Rivard (2005), a resistência a sistemas de informação pode ser classificada segundo cinco 

critérios, quais sejam: (a) comportamentos de resistência; (b) objeto de resistência; (c) ameaças 

percebidas; (d) condições iniciais; e (e) sujeito da resistência. 

O comportamento de resistência representa o elemento central no processo de resistência à 

implantação de sistemas de informação (Rivard & Lapointe, 2012), sendo definido por meio de uma 

série de comportamentos desenvolvidos pelos usuários para manifestar seu descontentamento com a 

implantação de um novo sistema. A literatura científica aponta uma gama de comportamentos de 

resistência, da apatia (Lee & Myers, 2004) à sabotagem (Day, 2000) e comportamento destrutivo 

(Ferneley & Sobreperez, 2006), passando pela negação ao sistema (Kim & Kankanhalli, 2009), 

persistência em manter o status quo (Kim & Kankanhalli, 2009) e formação de coalizões de oposição 

ao sistema de informação (Lapointe & Rivard, 2005).   

Quanto ao objeto de resistência, é fundamentalmente importante identificar e compreender o 

objeto ao qual as pessoas apresentam resistência, pois a resistência é moldada, em parte, pelo conteúdo 

ao qual se resiste (Lapointe & Rivard, 2005). Neste estudo, os sistemas ERP são o objeto de 

resistência. 

Em relação às ameaças percebidas, todos os campos de pesquisa compartilham a ideia da 

resistência se manifestar diante de alguma ameaça potencial percebida. Em alguns casos, as pessoas 

não resistem à mudança per si, mas sim à possibilidade de mudança (Fetzner & Freitas, 2012; Joshi, 

1991; Lapointe & Rivard, 2005). 

Relativamente às condições iniciais, faz-se necessário identificar aquelas que possam vir a gerar 

resistência, como a distribuição de poder constituído ou rotinas estabelecidas (Lapointe & Rivard, 

2005; Markus, 1983). 

Por fim, o sujeito da resistência é a entidade que adota comportamentos de resistência. Quando 

a resistência é estudada sob uma perspectiva psicológica, o sujeito é o indivíduo. Quando tal é 

estudada a partir de uma perspectiva política, o sujeito é geralmente um grupo de atores (Lapointe & 

Rivard, 2005, 2007). Neste estudo, busca-se investigar o indivíduo como sujeito da resistência, não 

sendo foco deste trabalho uma investigação multinível da resistência, qual seja, a análise da resistência 

de grupo ou mesmo da organização à implantação do sistema de informação (Lapointe & Rivard, 

2007), assim como o estudo do processo pelo qual resistência é transferida de uma unidade de análise 

menor para uma maior (Lapointe & Rivard, 2007). 
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Fatores antecedentes à resistência a sistemas de informação 

 
Baseando-se em Kling (1980), Markus (1983) apresentou três constructos que antecedem a 

resistência: pessoas, sistemas e interação.  

O fator pessoas indica características internas das pessoas ou grupos, como antecedentes à 

resistência a sistemas de informação. Essas características devem ser comuns a todos os grupos e 

pessoas ou apenas ao indivíduo analisado (Markus, 1983). Segundo Martinko, Henry e Zmud (1996) e 

Fetzner e Freitas (2012), experiências anteriores, tanto positivas quanto negativas, influenciam a 

resistência das pessoas à implantação de novos sistemas de informação, pois pessoas que vivenciaram 

processos fracassados de implantação de sistemas de informação tendem a resistir à mudança de 

sistema. 

O fator sistemas aponta para as características dos sistemas ou aplicativos a serem implantados 

que provocam resistência à sua própria implantação (Gaete, 2010; Joia, 2007; Markus, 1983). Os 

fatores pessoas e sistemas são claramente diferentes, pois um assume o comportamento de resistência 

como oriundo de fatores idiossincráticos, e o outro, como surgido das características do próprio 

sistema. No entanto, os dois fatores não são mutuamente excludentes, pois a resistência pode ser 

determinada por ambos (Markus, 1983). 

Finalmente, o fator interação, em que pessoas ou grupos resistem a sistemas de informação por 

causa da interação das características das pessoas e do sistema com o contexto organizacional, pode 

apresentar duas variantes: a variante sociotécnica e a variante poder-política (Joia, 2007; Markus, 

1983). 

A variante sociotécnica foca a redistribuição de responsabilidades nas tarefas organizacionais e 

na mudança na divisão do trabalho, podendo causar mudanças na estrutura organizacional (Joia & 

Magalhães, 2009; Klaus & Blanton, 2010; Markus, 1983).  

A variante poder-política explica-se como produto da interação das características do sistema 

com a distribuição de poder dentro da organização, definida tanto objetivamente – em termos de 

dimensão do poder horizontal e vertical – quanto subjetivamente – em termos simbólicos (Gaete, 

2010; Joia & Magalhães, 2009; Markus, 1983). 

Corroborando a visão de Markus (1983) e Lapointe e Rivard (2005), Joshi (1991), Joia e 

Magalhães (2009) e Kim e Kankanhalli (2009) mostram que os usuários apresentam resistência 

quando percebem possibilidade de mudança de seu status dentro da organização. Para Joshi (1991), os 

usuários dos sistemas de informação analisam a implantação dos sistemas de informação em três 

níveis, quais sejam, mudanças relacionadas a ganhos e perdas de status, comparação de tais mudanças 

no indivíduo em relação à empresa e, finalmente, comparação de status com seus pares na empresa. 

Dessa forma, Joshi (1991) reforça a componente poder e política do constructo interação apresentado 

por Markus (1983). 

A ameaça, seja ela relacionada à perda de poder (Lapointe & Rivard, 2005; Markus, 1983) ou à 

queda de produtividade, origina comportamento de resistência por parte dos usuários, até que as 

reações de resistência (ativa ou passiva) modifiquem as condições iniciais e o objeto de resistência 

(Lapointe & Rivard, 2005). 

Diante das teorias supracitadas, vislumbrou-se a possibilidade de desenvolver um modelo 

estrutural para identificação dos antecedentes à resistência a sistemas empresariais. 

Assim, o presente trabalho se valerá da estrutura desenvolvida por Markus (1983), pois a 

mesma logra êxito ao reunir três dimensões - pessoas, sistemas e interação - sob uma representação 

única (Fernandes, Joia, & Andrade, 2012; Joia & Fernandes, 2008).  

Dessa forma, o modelo de Markus (1983), corroborado pelas perspectivas de Gaete (2010), Joia 

(2007), Lapointe e Rivard (2005), Martinko et al. (1996) e Joshi (1991), mostra que, além de 
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problemas técnicos com o novo sistema, as características idiossincráticas dos funcionários, a 

interação das características técnicas do sistema com o contexto social no qual o sistema é utilizado, e 

a interação das características do sistema com a distribuição de poder dentro da organização, podem 

influenciar o fenômeno da resistência. 

Apesar de a literatura supracitada referir-se de forma ampla aos sistemas de informação 

existentes nas empresas, o escopo desta pesquisa limita-se à análise de sistemas integrados de gestão, 

conhecidos como sistemas Enterprise Resource Planning (ERP) ou sistemas empresariais. 

 

 

Modelo Proposto e Hipóteses de Pesquisa 

 

 
Baseando-se no modelo apresentado por Markus (1983) e nos conhecimentos gerados por Gaete 

(2010), Joia (2007), Lapointe e Rivard (2005), Martinko et al. (1996), Joshi (1991), elaborou-se um 

modelo identificando os fatores antecedentes à resistência a sistemas empresariais (Figura 1). Como os 

fatores do modelo estrutural são variáveis latentes (i.e., que não são diretamente observáveis), foram 

elaborados - a partir do referencial teórico apresentado - 25 indicadores para mensurar cada fator do 

modelo estrutural desenvolvido (Tabela 1), os quais foram retirados, com adaptações mínimas de 

estilo, de Gaete (2010). 

 

 
Figura 1. Modelo Teórico. 
Fonte: Os autores, com base em Gaete, L. (2010). Análise da resistência a sistemas de informação: a percepção dos gestores 

de tecnologia da informação acerca de sistemas ERP (Dissertação de Mestrado). Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro, 

RJ, Brasil; Joia, L. A. (2007). Sources of resistance to G2G endeavors: evidence from a case study in the Brazilian context. 

Information Technology For Development, 13(3), 233-251. doi: 10.1002/itdj.v13:3; Lapointe, L., & Rivard, S. (2005). A 

multilevel model of resistance to information technology implementation. MIS Quarterly, 29(3), 461-491; Martinko, M. J., 

Henry, J. W., & Zmud, R. W. (1996). An attributional explanation of individual resistance to the introduction of information 

technologies in the workplace. Behaviour & Information Technology, 15(5), 313-330. doi: 10.1080/014492996120085a; 

Joshi, K. (1991). A model of users' perspective on change: the case of information systems technology implementation. MIS 

Quarterly, 15(2), 229-242. doi: 10.2307/249384; Markus, M. L. (1983). Power, politics, and MIS implementation. 

Communications of the ACM, 26(6), 430-444. doi: 10.1145/358141.358148 

Face às recomendações das fontes supracitadas, identificaram-se as seguintes hipóteses de 

pesquisa, a partir do modelo apresentado na Figura Erro! Fonte de referência não encontrada.1, e 

os indicadores elencados na Tabela 1:  

H1: As características idiossincráticas individuais dos usuários, representadas pelo vetor 

pessoas, influenciam positivamente o comportamento de resistência a sistemas empresariais.  

http://dx.doi.org/10.1002/itdj.v13:3
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H2: As características técnicas do sistema empresarial, representadas pelo vetor sistemas, 

influenciam positivamente o comportamento de resistência a sistemas ERP.  

H3a: A interação do sistema empresarial com seu contexto de uso, caracterizada pela variante 

sociotécnica do vetor interação, como a redistribuição do trabalho inerente ao novo sistema 

ERP, influencia positivamente o comportamento de resistência a sistemas empresariais. 

H3b: A interação do sistema empresarial com seu contexto de uso, caracterizada pela variante 

poder e política do vetor interação, influencia positivamente o comportamento de resistência a 

sistemas empresariais. 

 

 

Procedimentos Metodológicos 

 

 
Diferentemente dos estudos sobre adoção de tecnologia, os quais têm se caracterizado pelo uso 

intensivo de métodos quantitativos (e.g., Davis, Babozzi, & Warshaw, 1989; Venkatesh, 2000; 

Venkatesh & Balas, 2008; Venkatesh, Thong, & Xin, 2012), os estudos sobre resistência a sistemas de 

informação têm se fundamentado em estudos de casos e abordagens qualitativas (e.g., Lapointe & 

Rivard, 2005, 2007; Markus, 1983). Além disso, segundo Kim e Kankanhalli (2009), poucos desses 

estudos propuseram explicações teóricas e redes nomológicas (Trochim, 2006) acerca do fenômeno da 

resistência a sistemas de informação (e.g., Joshi, 1991; Lapointe & Rivard, 2005, 2007; Markus, 1983; 

Martinko, Henry, & Zmud, 1996), as quais pudessem ser validadas empírica e quantitativamente por 

meio de surveys. Assim, para Kim e Kankanhalli (2009), é mister o aprofundamento do estudo da 

resistência a dos sistemas de informação, por meio de abordagem quantitativa, de forma a validar 

externamente (Yin, 2005) as abordagens teóricas propostas acerca desse fenômeno.  

Este artigo segue, assim, a visão preconizada por Kim e Kankanhalli (2009), procurando 

entender o fenômeno da resistência a sistemas empresariais via aplicação de survey, seguida de análise 

fatorial e da modelagem de equações estruturais, a gestores de TI brasileiros que já tenham passado 

pela experiência de implantação de sistemas empresariais em suas empresas. 
 

Tabela 1 
 

Fatores do Modelo e seus Respectivos Indicadores 
 

Comportamento de 

Resistência 

 

 

 

Os usuários não se adequaram às mudanças trazidas pelo ERP. percep1 

Os usuários não cooperaram com a implantação do ERP e com a nova maneira 

de trabalhar. 

percep2 

Os usuários concordaram com a implantação e com as mudanças trazidas pelo 

ERP. 

percep3 

De uma maneira geral os usuários resistiram à implantação do ERP. percep4 

Resistência advinda 

do fator Pessoas 

(H1) 

 

 

A experiência anterior dos usuários, com este ou outros sistemas semelhantes, 

não ajudou no processo de implantação. 

pessoas1 

Os usuários não buscam conhecer os recursos disponíveis no sistema de forma 

a descobrir novas maneiras de melhorar o trabalho do dia a dia. 

pessoas2 

De uma forma geral, os usuários não gostam de tecnologia, de conhecer o que 

há de novo e de incorporar as novidades tecnológicas às suas rotinas no 

trabalho. 

pessoas3 

O sistema não facilitou a vida dos seus usuários no dia a dia. pessoas4 

Considero que os usuários, de uma forma geral, sentiram-se ameaçados com a 

chegada do novo sistema. 

pessoas5 

Continua 
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Tabela 1 (continuação) 

 

Resistência advinda 

do fator Pessoas 

(H1) 

 

Os usuários não melhoraram a sua produtividade com o uso do sistema. pessoas6 

Considero que foi necessário muito treinamento e persuasão para que os 

usuários aprendessem a utilizar o sistema corretamente. 

pessoas7 

Considero que o sistema não trouxe nem trará mudança de status positiva para 

alguns grupos dentro da empresa. 

pessoas8 

Resistência advinda 

do fator Sistemas 

(H2) 

 

O sistema não foi tecnicamente bem projetado. sistemas1 

A interface do sistema não é simples nem fácil de usar. sistemas2 

Os recursos do sistema não atendem às necessidades dos usuários e da 

empresa. 

sistemas3 

O sistema não é rápido nem tem boa performance.  sistemas4 

O sistema não possui relatórios e consultas adequados e suficientes. sistemas5 

O sistema não é flexível nem se adapta com facilidade às mudanças do 

negócio. 

sistemas6 

A maior parte dos recursos existentes no sistema não atende à forma de 

trabalhar da minha empresa e não é aderente às nossas necessidades. 

sistemas7 

Resistência advinda 

do fator Interação: 

Variante Sociotécnica 

(H3a) 

 

Considero que nossos processos não se adequaram bem ao formato do ERP, 

sendo necessário um grande esforço de redefinição de processos para que o 

sistema pudesse ser implantado. 

soctec1 

Após a implantação do sistema, o "jeito" de trabalhar não continuou o mesmo. soctec2 

Considero que houve uma redistribuição de responsabilidades e de trabalho na 

organização com a entrada em operação do sistema. 

soctec3 

Resistência advinda 

do fator Interação: 

Variante Poder e 

Política 

(H3b) 

A entrada em operação do sistema ocasionou uma redistribuição de poder na 

organização. 

poderpo1 

Considero que politicamente um indivíduo ou grupo tenha se consolidado ou 

despontado com a implantação do sistema. 

poderpo2 

Considero que ocorreram disputas políticas internas que tenham dificultado a 

implantação do sistema. 

poderpo3 

Nota. Fonte: Os autores, com base em Gaete, L. (2010). Análise da resistência a sistemas de informação: a percepção dos 

gestores de tecnologia da informação acerca de sistemas ERP (Dissertação de Mestrado). Fundação Getúlio Vargas, Rio de 

Janeiro, RJ, Brasil; Joia, L. A. (2007). Sources of resistance to G2G endeavors: evidence from a case study in the Brazilian 

context. Information Technology for Development, 13(3), 233-251. doi: 10.1002/itdj.v13:3; Lapointe, L., & Rivard, S. 

(2005). A multilevel model of resistance to information technology implementation. MIS Quarterly, 29(3), 461-491; 

Martinko, M. J., Henry, J. W., & Zmud, R. W. (1996). An attributional explanation of individual resistance to the 

introduction of information technologies in the workplace. Behaviour & Information Technology, 15(5), 313-330. doi: 

10.1080/014492996120085a; Joshi, K. (1991). A model of users' perspective on change: the case of information systems 

technology implementation. MIS Quarterly, 15(2), 229-242. doi: 10.2307/249384; Markus, M. L. (1983). Power, politics, and 

MIS implementation. Communications of the ACM, 26(6), 430-444. doi: 10.1145/358141.358148 

 

Universo e amostra 

 
Para investigar os fatores antecedentes à resistência a sistemas ERP, o universo do estudo foi 

formado por gestores de tecnologia da informação de médias e grandes instituições no Brasil que, pelo 

menos, tivessem participado de uma implantação de sistemas ERP, pois se deseja investigar o 

fenômeno da resistência a esse sistema, sob a ótica desses gestores. 

Assim, desenvolveram-se questionários para um survey, os quais foram disponibilizados, via 

web, entre novembro de 2010 e janeiro de 2011, para assinantes de uma revista de circulação nacional 

especializada na publicação de assuntos de interesse de gestores de tecnologia da informação e para 

gestores da área de TI que estavam frequentando curso de especialização em desenvolvimento 

http://dx.doi.org/10.1002/itdj.v13:3
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executivo, no qual os autores eram professores. O link para acessar os questionários foi enviado, por e-

mail, para os participantes da pesquisa. 

Dos 280 gestores de TI que acessaram o questionário, 185 preencheram todas as questões 

apresentadas. Após análise dos respondentes que haviam gerenciado a implantação de, pelo menos, 

um sistema ERP, a amostra foi reduzida para 169 respondentes, sendo este o tamanho final da amostra 

desta pesquisa. 

 

Coleta de dados 

 
A seleção dos dados a serem coletados foi baseada no levantamento bibliográfico realizado. 

Além disso, também foram analisados diversos documentos acadêmicos com o intuito de levantar 

teorias suficientes para propor um modelo que pudesse representar os fatores influenciadores do 

comportamento de resistência a sistemas de informação.  

Posteriormente, como já dito, utilizaram-se questionários, buscando-se entender a ótica dos 

respondentes, i.e., gestores de TI que tivessem participado de pelo menos uma implantação de sistema 

empresarial em suas empresas (Gil, 2002). 

O questionário continha, inicialmente, perguntas relativas às informações demográficas dos 

respondentes (gênero, idade e escolaridade).  

Em seguida, para mensurar os indicadores relacionados aos fatores do modelo (Tabela 1), foi 

empregada escala Likert de cinco pontos, de acordo com o grau de concordância do respondente com a 

afirmação apresentada. Os cinco pontos dessa escala variaram de discordo plenamente a concordo 

plenamente (Dittrich, Francis, Hatzinger, & Katzenbeisser, 2007).  

Para Pedhazur e Schmelkin (1991), as escalas Likert mais comuns contêm de cinco a nove 

pontos, cabendo ao pesquisador definir o número de pontos que lhe pareça mais conveniente para 

minimizar a tendenciosidade das respostas dos respondentes. Assim, preferiu-se usar a escala Likert de 

cinco pontos, já que Chau (1999) e Vieira e Dalmoro (2008), em uma meta-análise, mostraram não 

haver diferença significativa no uso de escalas Likert de cinco ou sete pontos. Além disso, um número 

menor de opções torna mais rápido e claro o preenchimento do questionário (Dittrich et al., 2007; 

Vieira & Dalmoro, 2008). 

Caso o gestor tivesse participado de mais de um processo de implantação de sistema ERP, o 

respondente foi instruído a considerar suas experiências de forma consolidada, para que suas respostas 

refletissem adequadamente a realidade. 

As validades de face e de conteúdo dos itens do questionário aplicado foram consideradas 

adequadas pelos investigadores. Ambos os tipos de validade representam julgamentos subjetivos a 

respeito da capacidade dos indicadores de avaliar as qualidades do conceito que se deseja medir (daí a 

denominação de face, ou seja, se o instrumento parece medir aquilo a que se propõe) e, no caso da 

validade de conteúdo, quanto à possibilidade de se abranger, no instrumento, todos os aspectos ou 

dimensões considerados relevantes ao conceito em estudo (Streiner & Norman, 1989). Assim, 

seguindo Chor, Griep, Lopes e Faerstein (2001), procedeu-se à realização prévia de um pré-teste com 

um conjunto de oito pessoas com características semelhantes às da população-alvo – gestores de TI 

que tivessem participado de, pelo menos uma, implantação de sistema empresarial.  

Esse pré-teste foi também utilizado para purificação do questionário elaborado, de modo que 

itens redundantes pudessem ser descartados, tornando o instrumento de coleta de dados mais conciso e 

de mais fácil preenchimento pelos respondentes (Maçada, 2001). 

 

Análise dos dados 

 
Verificou-se, inicialmente, por meio do teste qui-quadrado (Stevenson, 1981), a independência 
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das variáveis associadas às informações demográficas dos respondentes em relação aos indicadores do 

comportamento de resistência ao sistema empresarial, não sendo observada nenhuma variável 

demográfica como moderadora no modelo estrutural. 

Com o intuito de refinar o modelo teórico inicialmente proposto (Figura 1 utilizou-se análise 

fatorial exploratória (AFE). Para tal, adotaram-se os seis estágios propostos por Hair, Anderson, 

Tatham e Black (1998), quais sejam: (a) objetivos da análise; (b) planejamento da pesquisa; (c) 

suposições para análise; (d) determinação dos fatores e avaliação do ajuste geral; (e) interpretação dos 

fatores; e (f) validação da análise fatorial. 

Em seguida, para validação dos resultados da análise fatorial exploratória, foi utilizada a análise 

fatorial confirmatória, por meio de modelagem de equações estruturais (SEM), conforme 

recomendado por Hair et al. (1998). 

Para fins de realização deste estudo, os procedimentos técnicos da pesquisa foram orientados 

pelas sete etapas desenvolvidas por Hair et al. (1998), quais sejam: (a) estabelecer um modelo teórico; 

(b) desenvolver um diagrama de caminhos; (c) transformar o diagrama de caminhos num conjunto de 

equações estruturais; (d) selecionar a matriz de entrada de dados a ser utilizada; (e) avaliar a 

identificação do modelo; (f) avaliar a necessidade de ajustes; e (g) interpretar e modificar o modelo. 

Nesta pesquisa, utilizou-se o software AMOS v. 17 para a conversão do diagrama de caminhos 

em equações estruturais. 

 

 

Resultados 

 

 

Análise fatorial exploratória do fator dependente 

 
Inicialmente, calcularam-se a estatística de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e de esfericidade de 

Bartlett, obtendo-se valores dentro dos parâmetros estabelecidos por Hair et al. (1998) e Malhotra 

(2001), o que indicou a possibilidade de utilização do método de análise fatorial exploratória.  

Após avaliar a adequação da amostra para a realização da análise fatorial, mediu-se, por meio da 

matriz anti-imagem, a capacidade explanatória dos indicadores do modelo. As quatro variáveis 

associadas ao fator dependente (ver Figura 1) se apresentaram como significativas, pois os valores na 

diagonal principal são superiores a 0,5 (Hair, Anderson, Tatham, & Black, 1998). 

Na sequência, para verificar a adequação de representação das variáveis pelos fatores e o grau 

de associação das variáveis a apenas um fator, identificaram-se as comunalidades e as cargas fatoriais 

das variáveis (Hair et al., 1998). 

As comunalidades obtidas indicam que a variabilidade dos quatro indicadores é 

satisfatoriamente explicada pelos fatores comuns (Hair et al., 1998). Adicionalmente, orientado pelo 

critério da raiz latente, deve-se utilizar apenas um fator para representar os quatro indicadores, pois 

foram obtidos autovalores acima de um apenas para a utilização de um fator (Hair et al., 1998).  

Com o intuito de medir a confiabilidade da mensuração da variável dependente, calculou-se o 

alfa de Cronbach dos quatro indicadores sob um único fator – denominado comportamento de 

resistência. Dessa forma, obteve-se um alfa de Cronbach no valor de 0,797, indicando adequada 

confiabilidade da medida do comportamento de resistência, conforme parâmetros estabelecidos por 

George e Mallery (2003 citado em A. P. S. Rocha & Protil, 2006). 
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Análise fatorial exploratória dos fatores independentes 

 
Os mesmos procedimentos utilizados na análise fatorial do fator dependente foram repetidos 

para a realização da análise fatorial dos fatores independentes. 

Ao final, pelo critério da raiz latente, utilizaram-se quatro fatores para representar os 

indicadores estabelecidos teoricamente, pois foram obtidos autovalores acima de um para os modelos 

com até quatro fatores (Hair et al., 1998). À luz dos resultados obtidos, foram utilizados quatro fatores 

diferentes dos identificados por via teórica, os quais são apresentados na seção seguinte. 

 

Fator 1 – sistemas 

 
Um dos fatores identificados pela análise fatorial exploratória foi o fator sistemas. A única 

diferença entre o fator apresentado no meta-modelo original e o obtido após a análise fatorial 

exploratória foi a exclusão da variável sistema4, por não ter apresentado comunalidade superior a 0,5 

(Hair et al., 1998). 

Dessa forma, os indicadores utilizados para mensurar o fator sistemas encontram-se descritos na 

Tabela 2. O alfa de Cronbach calculado para a escala composta pelos seis indicadores foi de 0,830, 

considerado bom (George & Mallery, 2003 citado em A. P. S. Rocha & Protil, 2006).  

 

Fator 2 – poder e política 

 
O fator dois, nomeado como poder e política, sofreu três alterações em relação ao modelo 

proposto inicialmente. Um indicador foi eliminado e outros dois foram reclassificados, pois se 

apresentaram mais aderentes ao fator poder e política, tanto estatística quanto teoricamente.  

O indicador poderpo1 foi retirado por apresentar comunalidade abaixo de 0,5 (Hair et al., 1998) 

e os indicadores pessoas5 e pessoas8 foram reclassificados.  

Dessa forma, os indicadores utilizados para mensurar o fator poder e política encontram-se 

descritos na Tabela 2. O alfa de Cronbach calculado para a escala composta pelos quatro indicadores 

foi de 0,708, considerado aceitável (George & Mallery, 2003 citado em A. P. S. Rocha & Protil, 

2006).  

 

Tabela 2 
 

Fatores após AFE 
 

Fator Indicador Queo 

Sistemas sistema1 O sistema não foi tecnicamente bem projetado. 

sistema2 A interface do sistema não é simples e fácil de usar. 

sistema3 Os recursos do sistema não atendem às necessidades dos usuários e da empresa. 

sistema5 O sistema não possui relatórios e consultas adequados e suficientes. 

sistema6 O sistema não é flexível e se adapta com facilidade às mudanças do negócio. 

sistema7 A maior parte dos recursos existentes no sistema não atende à forma de 

trabalhar da minha empresa e não é aderente às nossas necessidades. 

Poder e Política poderpo3 Considero que ocorreram disputas políticas internas que tenham dificultado a 

implantação do sistema. 

pessoas5 Considero que os usuários, de uma forma geral, sentiram-se ameaçados com a 

chegada do novo sistema. 

Continua 



D. G. Macêdo, L. Gaete, L. A. Joia 150 

RAC, Rio de Janeiro, v. 18, n. 2, art. 2, pp. 139-160, Mar./Abr. 2014                  www.anpad.org.br/rac  

Tabela 2 (continuação) 

 

Fator Indicador Queo 

Poder e Política poderpo2 Considero que, politicamente, um indivíduo ou grupo tenha se consolidado ou 

despontado com a implantação do sistema. 

pessoas8 Considero que o sistema trouxe ou trará mudança de status para alguns grupos 

dentro da empresa. 

Interesse pessoal pessoas4 O sistema não facilitou a vida dos seus usuários no dia a dia. 

pessoas6 Os usuários não melhoraram a sua produtividade com o uso do sistema. 

Inclinação pessoal pessoas2 Os usuários não buscam conhecer os recursos disponíveis no sistema de forma 

a descobrir novas maneiras de melhorar o trabalho do dia a dia. 

pessoas3 De uma forma geral, os usuários não gostam de tecnologia, de conhecer o que 

há de novo e de incorporar as novidades tecnológicas as suas rotinas no 

trabalho. 

Nota. Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos resultados da análise fatorial exploratória. 

 

Fatores 3 e 4 – pessoas 

 
H. O. Rocha e Ghoshal (2006) conceituam o interesse pessoal como uma forma do indivíduo 

maximizar sua performance profissional, por meio da racionalização da escolha do melhor mecanismo 

para alcançar seus objetivos. Dessa forma, os indicadores pessoas4 e pessoa6 se aglutinaram nesse 

fator, tendo sido utilizados para mensurar o interesse pessoal, conforme descrito na Tabela 2. O alfa de 

Cronbach calculado para a escala composta pelos dois indicadores foi de 0,746, considerado aceitável 

(George & Mallery, 2003 citado em A. P. S. Rocha & Protil, 2006). 

Por outro lado, as pessoas se diferenciam pela sua inclinação interna de resistência à mudança. 

Essas diferenças podem predizer a atitude das pessoas em direção a mudanças específicas, sejam elas 

voluntárias ou impostas. Aquelas que possuem inclinação a resistir a mudanças – considerado como 

um traço estável de personalidade – estão menos dispostas a incorporar mudanças de forma voluntária 

em suas vidas (Nov & Ye, 2008; Oreg, 2006).  

Dessa forma, os indicadores utilizados para mensurar o fator inclinação pessoal encontram-se 

descritos na Tabela 2. O alfa de Cronbach calculado para a escala – composta pelos dois indicadores – 

foi de 0,714, considerado aceitável (George & Mallery, 2003 citado em A. P. S. Rocha & Protil, 

2006). 

Assim, enquanto o fator interesse pessoal é regido por uma lógica racional do profissional em 

melhorar seu desenvolvimento do trabalho, o que Klaus e Blanton (2010) denominam de auto-eficácia 

profissional, o fator inclinação pessoal está fundamentado nas características idiossincráticas dos 

usuários, sendo, portanto, uma variável de difícil controle pela alta gerência (Kim & Kankanhalli, 

2009; Marakas & Hornik, 1996). 

Após, portanto, a análise fatorial exploratória levada a cabo, uma nova rede nomológica, 

caracterizada pelos indicadores apresentados na Tabela 2, foi adotada para avaliação do 

comportamento de resistência a sistemas empresariais, segundo a ótica dos gestores de TI brasileiros 

que já implantaram esse tipo de sistema de informação.  

 

Análise fatorial confirmatória 

 
Após a realização da análise fatorial exploratória, prosseguiu-se com a realização do SEM. O 

principal objetivo do SEM é testar a validade dos constructos identificados no modelo de mensuração 

(Garver & Mentzer, 1999). 
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Após a realização das cinco primeiras etapas do SEM, avaliou-se a necessidade de ajustes do 

modelo aos dados obtidos na pesquisa (etapa seis), verificando-se as estimativas transgressoras e 

comparando-se as medidas de ajuste aos parâmetros estabelecidos para tais medidas (Hair et al., 1998; 

Reisinger & Turner, 1999). 

A avaliação do modelo indicou problemas na sua validade convergente, pois o valor de 0,381 

encontrado para a variância extraída do fator poder e política apresentou-se abaixo de 0,5 (Gallagher, 

Ting, & Palmer, 2008). 

Dessa forma, optou-se pela remoção do fator poder e política do modelo estudado, fazendo-se 

necessária a modificação do mesmo (Hair et al., 1998). 

Após a retirada da dimensão poder e política, verificou-se novamente a validade convergente. 

Identificaram-se cargas fatoriais significantes e acima de 0,5. Apesar da variância extraída para o fator 

sistemas (0,495) ser inferior ao valor mínimo de 0,5 estabelecido por Gallagher, Ting e Palmer (2008), 

optou-se pela não retirada da referida dimensão nesse momento, já que a diferença entre os dois 

valores é extremamente pequena. 

Quanto à validade discriminante, calculou-se a variância extraída e comparou-se com o 

quadrado da correlação entre os fatores. Como o valor da variância extraída foi superior ao quadrado 

das correlações entre os fatores, a validade discriminante foi suportada adequadamente (Gallagher et 

al., 2008). 

Após avaliação das validades convergente e discriminante, procedeu-se à verificação dos 

índices de ajuste do modelo. Todos os índices de adequação do modelo permaneceram dentro dos 

padrões estabelecidos conceitualmente (ver Tabela 3). 

 

Tabela 3 

Medidas de Adequação (Modelo Estrutural – 02 Fatores) 

Nota. Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos resultados apresentados pelo AMOS. 

 

Índice Parâmetro Autor(es) Resultado 

Medidas de ajuste absolutas 

P-valor do X² > 0,05 Blunch (2008) e Joia e Oliveira (2008) 0,085 

CMIN/DF < 2 Blunch (2008) e Joia e Oliveira (2008) 1,287 

RMR < 0,10 Blunch (2008) e Joia e Oliveira (2008) 0,098 

GFI > 0,90 Kahn (2006) 0,940 

SRMR < 0,08 Kahn (2006) 0,0754 

Medidas de Ajuste Relativas 

NFI > 0,90 Blunch (2008) e Joia e Oliveira (2008) 0,913 

CFI > 0,90 Blunch (2008) e Joia e Oliveira (2008) 0,979 

TLI > 0,90 Blunch (2008) e Joia e Oliveira (2008) 0,974 

Medidas de Ajuste Baseadas na Parcimônia 

PRATIO > 0,6 Blunch (2008) e Joia e Oliveira (2008) 0,788 

PGFI > 0,6 Blunch (2008) e Joia e Oliveira (2008) 0,627 

Medidas De Ajuste Em Distribuições X² Não Centrais 

RMSEA < 0,05, mas < 0,08 é aceitável Blunch (2008) e Joia e Oliveira (2008) 0,041 

PCLOSE > 5% Blunch (2008) e Joia e Oliveira (2008) 68,80% 
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Modelo estrutural 

 
Após a determinação do modelo de mensuração, utilizando-se análise fatorial confirmatória, 

deu-se prosseguimento à pesquisa e testou-se o modelo estrutural. 

Segundo Reisinger e Turner (1999) e Hair et al. (1998), devem ser avaliadas estimativas que 

excedam o limite aceitável como, por exemplo, coeficientes padronizados acima ou próximos a 1, 

erros padrão elevados associados com algum coeficiente estimado e variância de erro negativa. As 

estimativas que apresentam esses erros também são conhecidas como estimativas transgressoras (Hair 

et al., 1998; Reisinger & Turner, 1999). 

Inicialmente, verificaram-se as estimativas transgressoras, identificando-se o peso de regressão 

padronizado entre o indicador pessoas4 e o constructo interesse pessoal como superior a 1. 

Adicionalmente, o peso da regressão entre o constructo interesse pessoal e o constructo 

resistência não é significante a 5%, não indicando convergência entre os fatores (Gallagher et al., 

2008) e motivando a exclusão do fator interesse pessoal do modelo estrutural. 

Após a exclusão da dimensão interesse pessoal, analisaram-se os índices de adequação do 

modelo, não sendo identificados valores fora dos parâmetros estabelecidos teoricamente. 

Dessa forma, o novo modelo composto dos fatores sistemas e inclinação pessoal como 

antecedentes à resistência a sistemas ERP se ajusta aos dados obtidos, justificando a reformulação das 

hipóteses de pesquisa. 

 

Novo modelo e reformulação das hipóteses de pesquisa 

 
Após a aplicação das técnicas de análise fatorial exploratória e confirmatória, um novo modelo 

foi desenhado (Figura 2) e, consequentemente, as hipóteses de pesquisa foram reformuladas, conforme 

abaixo: 

H2: As características técnicas do sistema empresarial, representadas pelo vetor sistemas, 

influenciam positivamente o comportamento de resistência a sistemas ERP  

H4: As características idiossincráticas dos usuários, representadas pelo fator inclinação pessoal 

estão positivamente relacionadas à resistência a sistemas ERP.  

Após processamento do modelo estrutural, os pesos de regressão padronizados apresentaram 

significância estatística e indicaram uma elevação de 0,480 e 0,509 desvio padrão na escala de 

percepção de resistência quando, respectivamente, as escalas de mensuração dos fatores sistemas e 

inclinação pessoal se elevam em um desvio padrão. Adicionalmente, verificou-se que os fatores 

sistemas e inclinação pessoal explicaram 49% da variância do fator comportamento de resistência. 
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Figura 2. Modelo Estrutural (2 Fatores). 
Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos resultados da modelagem de equações estruturais. 

 

 

Conclusões 

 

 
Adotando-se o modelo apresentado por Markus (1983), corroborado pelos conceitos 

desenvolvidos por Joshi (1991), Martinko et al. (1996), Lapointe e Rivard (2005), Joia (2007) e Gaete 

(2010), foram inicialmente identificados e conceituados três fatores como antecedentes à resistência a 

sistemas de informação: pessoas, sistemas e interação, este caracterizado pelas variantes sociotécnica e 

poder e política. Dentre esses três fatores apresentados no modelo original, apenas o fator sistemas 

guardou consonância com o fator originalmente descrito.  

Assim, verificou-se que sistemas ERP pouco flexíveis, tecnicamente mal projetados, cuja 

utilização seja de difícil compreensão e que não atendam às necessidades dos profissionais, geram 

resistência relacionada aos mesmos, confirmando-se assim as abordagens propostas por Markus 

(1983), Lapointe e Rivard (2005), Joia (2007) e Klaus e Blanton (2010). 

Quanto ao fator pessoas, os dados obtidos não permitiram suportar a proposição do modelo 

inicial. Após a utilização da técnica de análise fatorial exploratória, percebeu-se a possibilidade de 

existência de dois fatores subjacentes ao fator pessoas. No entanto, apenas o fator inclinação pessoal 

pode ser confirmado por meio da utilização da técnica de análise fatorial confirmatória. 

A identificação do fator inclinação pessoal reduziu o fator pessoas a um contexto mais 

específico, sugerindo que pessoas com inclinação interna de resistência à mudança podem dificultar a 

implantação de um novo sistema ERP. Essa descoberta reforça a posição de Hernandez e Caldas 

(2001), que asseveram que os seres humanos são naturalmente resistentes à mudança, embora a 

capacidade que os mesmos têm de se adaptar a sistemas de informação recém-implantados em suas 

empresas varie, segundo argumentam Vinhais e Joia (2012).  

Assim, o estudo aponta para o fato de que há uma predisposição intrínseca dos profissionais a 

resistir ou não à implantação de sistemas empresariais, indicando que o estudo da resistência a 

sistemas de informação necessita explorar, cada vez mais, aspectos não apenas cognitivos e racionais 

dos usuários, mas também dimensões que contemplem aspectos eminentemente comportamentais dos 

profissionais, tais como a forma como socialmente constroem a mudança associada à implantação de 

sistemas (Fetzner & Freitas, 2012), a maneira como lidam com o processo de mudança (Hernandez & 
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Caldas, 2001; Vinhais & Joia, 2012) e a interpretação e o significado conferidos ao novo sistema 

(Zorn, 2002).  

Por fim, não se suportou o fator interação como antecedente à resistência, a partir dos dados e 

procedimentos estatísticos utilizados no estudo em tela, refutando-se as hipóteses H3(a e b) – o fator 

interação está positivamente relacionado à resistência a sistemas ERP –, apesar dos resultados de Joshi 

(1991) e Gaete (2010) considerarem o fator poder e política como antecedente à resistência a sistemas 

de informação. Tal fato também deve merecer uma investigação detalhada em estudos futuros. 

Diante dos resultados obtidos, percebe-se a importância das características técnicas do sistema e 

das características idiossincráticas dos usuários, segundo a percepção dos gestores de TI, em relação à 

resistência a sistemas ERP, fato este que será aprofundado nas implicações oriundas deste trabalho, a 

seguir apresentadas. 

 

Implicações gerenciais e acadêmicas  

 
O artigo traz algumas contribuições ao mundo empresarial, a seguir listadas. 

Além dos aspectos técnicos relacionados ao sistema ERP a ser implantado, os responsáveis pelo 

processo de implantação do mesmo devem ficar atentos às características idiossincráticas dos usuários, 

no que tange à sua inclinação pessoal. 

Segundo Oreg (2006) e Nov e Ye (2008), as pessoas apresentam formas diferentes de inclinação 

interna relacionadas à resistência a mudanças. Portanto, compreender as diferenças de inclinação dos 

potenciais usuários do sistema quanto à resistência a mudança pode auxiliar na predição da atitude das 

pessoas em direção a mudanças, voluntárias ou impostas, provocadas pelo sistema ERP utilizado pela 

empresa. Do mesmo modo, Martinko et al. (1996), Marakas e Hornik (1996) e Kim e Kankahhali 

(2009) atribuem grande parte da resistência a sistemas de informação a características intrínsecas dos 

usuários, tais como: conservadorismo nato, comportamento inflexível, entre outros. 

Em relação ao sistema empresarial como fator de resistência, os achados do artigo indicam a 

necessidade de sistemas empresariais bem projetados, com interfaces simples e fáceis de usar, com 

potencial de gerar relatórios e consultas adequadas e tempestivas, e que se coadunem, adequadamente, 

com a infraestrutura computacional das empresas em que são instalados, como também aponta Gaete 

(2010). 

Em linha com Joia (2007) e Vinhais e Joia (2012), verifica-se que a capacitação de usuários e 

gestores nas características do ERP, de modo a proporcionar mais confiança a esses profissionais, 

pode possibilitar a inclusão de melhorias no sistema por parte dos seus desenvolvedores, além de gerar 

um eficaz envolvimento dos usuários no processo de implantação do ERP (Klaus & Blanton, 2010).  

Adicionalmente, a alta gestão pode investir no convencimento de usuários chaves a aceitar a 

implantação do novo sistema empresarial, de modo a que os mesmos possam liderar o processo de 

mudança desencadeado com a implantação do sistema empresarial, tal como preconizado por Kim e 

Kankanhalli (2009). 

Finalmente, o gestor de tecnologia da informação brasileiro, ao iniciar um projeto de 

implantação de um novo sistema empresarial, deveria analisar as possíveis fontes de resistência que o 

sistema poderia vir a enfrentar. Para tal, seria interessante a elaboração de um plano de ação capaz de 

mitigar os riscos inerentes ao projeto, previamente identificados pelo modelo apresentado, mantendo-

se especialmente atento ao grande peso atribuído aos aspectos técnicos do sistema e à inclinação 

pessoal dos usuários em relação a mudanças oriundas da introdução de novos sistemas empresariais.  

Adicionalmente, a pesquisa traz algumas contribuições ao mundo acadêmico, ao unir a 

perspectiva de diversos autores – Gaete (2010), Joia (2007), Lapointe e Rivard (2005, 2007), Martinko 

et al. (1996), Joshi (1991) e Markus (1983) – sob um mesmo modelo, reforçando e tecendo 
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considerações sobre as abordagens apresentadas pelos mesmos. Além disso, analisou o fenômeno da 

resistência a sistemas de informação a partir da perspectiva de gestores brasileiros de TI, o que ainda é 

raro, já que a esmagadora maioria de trabalhos relacionados com essa área de conhecimento são 

estrangeiros. 

Por fim, adotou-se na pesquisa uma abordagem quantitativa – o que é ainda escasso em estudos 

concernentes à resistência a sistemas de informação (Kim & Kankanhalli, 2009) – e procurou-se 

avançar no estudo da resistência a sistemas empresariais, dentro do contexto brasileiro, por meio do 

desenvolvimento de modelos teóricos que aumentassem a validade externa das conclusões encontradas 

(Yin, 2005), numa área de conhecimento em que ainda dominam artigos baseados em estudos de caso 

(Lima et al., 2007) e análise de fatores críticos de sucesso (Gambôa et al., 2004). 

 

Limitações da pesquisa 

 
A primeira limitação desta pesquisa diz respeito à amostra selecionada e à própria percepção 

dos respondentes – gestores de TI. Tais limitações, segundo Scandura e Williams (2000) e Bertucci 

(2005), referem-se: (a) à possibilidade de diversas interpretações da realidade pelo respondente e sua 

tentativa – consciente ou não – de passar uma boa imagem sobre si e/ou sua empresa; (b) às restrições 

de informações disponíveis no momento da resposta; e (c) ao modelo epistemológico do respondente.  

Além disso, cabe destacar, também, que as teorias e perspectivas escolhidas e utilizadas no 

referencial teórico não esgotam a totalidade dos modelos de resistência a sistemas de informação 

existentes na literatura acadêmica. Pode-se encontrar, por exemplo, outras abordagens para 

investigação do comportamento de resistência a sistemas de informação, como Klaus e Blanton 

(2010), que adotam a perspectiva de contrato psicológico entre empregados e empregadores para 

investigar a resistência à implantação de sistemas empresariais. 

Ademais, a amostra utilizada pode não ser representativa da população de gestores de TI que 

tenham implantado sistemas empresariais no Brasil. Ou seja, um teste de proporção seria bem vindo 

para comparar a aderência da amostra de respondentes adotada neste trabalho com a população dos 

gestores de TI acima referenciada. Entretanto, tal teste não foi realizado em função da dificuldade dos 

autores em encontrar uma base de dados secundária capaz de representar tal população. Além disso, a 

própria escolha dos respondentes se deu mais por conveniência do que aleatoriedade, visto que os 

mesmos eram assinantes de revista especializada na área e/ou alunos de cursos de especialização em 

desenvolvimento executivo, no qual os autores eram professores. 

A pesquisa se baseou na percepção dos gestores de TI acerca do comportamento de resistência 

dos usuários finais dos sistemas ERP. Ou seja, a avaliação da resistência ocorreu pelas “lentes” desse 

gestor, que teve que avaliar a resistência de terceiros. Assim, é possível que tal fato possa ter 

influenciado a sua percepção do comportamento de resistência, tornando-o, eventualmente, mais 

favorável a uma percepção de sucesso da implantação do sistema empresarial. Além disso, pode ter 

havido uma tendência desses gestores em colocar um peso maior nas características do sistema, em 

detrimento de outras variáveis de cunho social ou político, como antecedentes à resistência a sistemas 

empresariais. 

Acrescente-se, também, que a pesquisa adotou a modelagem de equações estruturais (SEM) 

para investigar os antecedentes à resistência a sistemas empresariais, Essa técnica estatística é 

adequada para grandes amostras (Kline, 1998). Hair et al. (1998) recomendam, por exemplo, 10 

respondentes por questão. Assim, como o questionário, inicialmente, possuía 25 questões, 250 

respondentes seriam necessários. Não obstante 280 gestores de TI terem acessado o questionário 

elaborado, obteve-se, ao final, 169 respostas válidas. Segundo Kline (1998), um número mínimo de 

200 respondentes confere à amostra a qualificação de robusta. Entre 100 e 200 respondentes, a 

amostra é considerada de tamanho médio (Kline, 1998), o que pode ter levado a alguma distorção nos 

resultados obtidos. No entanto, o próprio Kline (1998) afirma que o número de respondentes depende, 

também e em muito, da complexidade do próprio modelo estrutural. Breckler (1990), por exemplo, ao 

analisar 72 estudos publicados sobre psicologia social e personalidade, os quais adotaram modelagem 
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de equações estruturais, encontrou a média de 198 respondentes, o que configuraria uma amostra de 

tamanho médio, segundo Kline (1998). No entanto, deve-se ressaltar essa possível restrição deste 

trabalho e da aplicação da técnica SEM. 

Por fim, há limitações inerentes à própria abordagem quantitativa adotada, por ser a resistência a 

sistemas um fenômeno bastante complexo (Lapointe & Rivard, 2005, 2007). Assim, a definição dos 

constructos e de sua própria nomenclatura guardam alto grau de arbitrariedade, ainda que suportados 

por estudos prévios, como no caso desta pesquisa. Trata-se de um trade-off a ser enfrentado para se 

poder gerar um modelo estrutural parcimonioso que vise explicar o fenômeno em estudo. Essa foi uma 

das razões para a manutenção do fator sistemas, mesmo tendo sido encontrado, para o mesmo, um 

valor levemente inferior ao mínimo exigido para a validade convergente (Gallagher et al., 2008). Não 

obstante o fator sistemas ser considerado, ao final, um antecedente significativo da resistência a 

sistemas empresariais, tal decisão discricionária dos autores é uma limitação deste trabalho que deve 

ser tornada patente. Semelhantemente, os autores optaram por manter o fator inclinação pessoal com 

apenas dois indicadores reflexivos. Segundo (Bistaffa, 2010), o número de indicadores necessários e 

suficientes por variável latente em modelos estruturais é algo, ainda hoje, em estudo. No entanto, 

procura-se adotar um mínimo de três indicadores por variável latente, para evitar possíveis distorções 

nos resultados. 

 

Recomendações para estudos futuros 

 
Este trabalho pode sugerir diversos estudos futuros, seja a partir do modelo proposto, ou do 

aprofundamento de suas conclusões. Dessa forma, o modelo estrutural poderia ser aprimorado ou ter 

novas variáveis incorporadas, em função de novas pesquisas e de novos marcos teóricos. Além disso, 

o modelo poderia ser testado com uma amostra maior do que a obtida e/ou usando-se outras técnicas 

estatísticas multivariadas como, por exemplo, PLS. 

Ademais, poder-se-ia verificar a percepção de resistência a sistemas ERP diretamente com o 

principal interessado – o usuário final dos sistemas empresariais –, de forma a se ter uma visão 

sistêmica dos antecedentes da resistência ao sistema em questão.  

Finalmente, a pesquisa poderia investigar não apenas os fatores determinantes da resistência à 

implantação do sistema empresarial, mas o próprio processo de resistência ao mesmo, rastreando-o 

desde a sua gênese, como fizeram Klaus e Blanton (2010), Lapointe e Rivard (2005, 2007) e Vinhais e 

Joia (2012). 

O fenômeno da resistência a sistemas nem de longe é um fenômeno de fácil explicação. Espera-

se, no entanto, que este trabalho tenha contribuído para um maior entendimento desse intrincado 

fenômeno, ainda que se tenha consciência de que um longo caminho ainda há que ser percorrido. 
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